
PROJETO DE LEI Nº 6078/2003

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE POUSO ALEGRE.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, com o objetivo de contribuir para a concretização do direito constitucional de cada pessoa humana à alimentação e à segurança alimentar e nutricional.

Art. 2º. Caberá ao COMUSAN:

I – propor as diretrizes gerais da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

II – propor, acompanhar e fiscalizar as ações do governo municipal nas áreas de segurança alimentar e nutricional;

III - cooperar na articulação de áreas do governo municipal com as organizações da sociedade civil para a implementação de ações voltadas ao combate das causas da miséria e da fome, no âmbito do Município;

IV - incentivar parcerias que garantam mobilização dos setores envolvidos e  racionalização do uso dos recursos disponíveis;

V - coordenar campanhas de conscientização da opinião pública com vistas à união de esforços;

V – realizar estudos que fundamentem as propostas ligadas à segurança alimentar.

Art. 3º. O COMUSAN será composto por 19 (vinte) membros titulares e igual

número de suplentes, com mandato de 24 (vinte e quatro) meses, observada a seguinte representação:

I - 5 (dez) representantes governamentais;

II - 12 (dez) representantes da sociedade civil organizada;

III - 2 (dois) representantes de trabalhadores de áreas afins do setor de alimentos, por meio de suas respectivas entidades de classe.

Art. 4º. A representação governamental contará com:

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania;

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

IV - 1 (um) representante do Ministério Extraordinário da Segurança Alimentar e Nutricional;

V - 1 (um) representante do Ministério da Saúde.

Parágrafo único - Na falta de indicação de representante por quaisquer dos segmentos governamentais relacionados no "caput", a substituição far-se-á na forma que dispuser o regimento interno do Conselho, mantido o caráter público da representação.

Art. 5º. Os representantes da sociedade civil organizada serão indicados em plenária específica da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, na seguinte conformidade:

I - 2 (dois) representantes dos movimentos populares com interface nas questões de segurança alimentar e nutricional, de movimentos sociais e comunitários;

II - 2 (dois) representantes de entidades sindicais e associações gerais patronais e de entidades indicais e associações patronais da área;

III – 2 (dois) representante das instituições de ensino privado técnico/superior e de pesquisa;

IV - 2 (dois) representante das entidades de portadores de patologias e de entidades de portadores de deficiências;

V - 2 (dois) representantes de entidades prestadoras de serviços;

VI - 2 (dois) representantes da economia informal.

Art. 6º. Os representantes dos trabalhadores de áreas afins ao setor de alimentos, por meio de suas respectivas entidades de classe, serão indicados em plenária específica da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, na seguinte conformidade:

I - 1 (um) representante das entidades sindicais e associações de trabalhadores de áreas afins à segurança alimentar e nutricional;

II - 1 (um) representante das entidades de classes profissionais e de associações de Profissionais liberais ligadas à área de segurança alimentar e nutricional.

Art. 7º. Os suplentes dos representantes governamentais serão indicados pelos Respectivos órgãos de origem e os representantes dos trabalhadores e os da sociedade civil organizada poderão ter, como suplentes, representantes de outras entidades, desde que aprovado na plenária específica da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional que indicar os membros do COMUSAN.

Art. 8º. O COMUSAN será composto, eleito e empossado em Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 9º. O presidente do COMUSAN será eleito entre os conselheiros.
Art. 10. O COMUSAN terá uma Comissão Técnica Institucional, composta por representantes do setor público, entidades de classe, sociedade civil organizada e instituições científicas, cujo funcionamento será definido no regimento interno do Conselho.

Art. 11. O COMUSAN elaborará seu Regimento Interno, a ser aprovado por maioria simples de seus membros, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei;

Art. 12. Sempre que se fizer necessário, poderá o COMUSAN solicitar aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal dados, informações e colaboração para o desenvolvimento de suas atividades.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de Setembro de 2003.

	ANDRÉ ADÃO ANTUNES

	VEREADOR


JUSTIFICATIVA

O conceito de Segurança Alimentar começou a ser construído em 1986 na primeira Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, que reafirmou a compreensão de que a alimentação é um direito básico. Na época nasceu a proposta da criação de um Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição.

Em 1991 o Governo Paralelo, coordenado pelo Partido dos Trabalhadores, elaborou uma proposta de Política Nacional de Segurança Alimentar, apresentada ao Governo Collor, que não se sensibilizou por tal proposta. A idéia foi novamente apresentada em 93 ao Presidente Itamar Franco, que acabou  subsidiando a elaboração do Plano Nacional de Combate à Fome e à Miséria, e a criação do CONSEA Nacional.

Em julho de 94, realizou-se a primeira Conferência Nacional de Segurança Alimentar, convocada pela Ação da Cidadania e pelo CONSEA, realizada em Brasília com a participação de 1800 delegados de todo país, com forte predominância da sociedade civil.

Em 1995, no entanto, com a mudança de governo, FHC por decreto, suprimiu o CONSEA.

Em março de 1999, entretanto, o Governo de Minas editou o Decreto 40.324 criando o CONSEA / MG, que passou a desenvolver ações junto às Secretarias de Estado, numa operação chamada “Saca-rolhas”, identificando-se 112 propostas, que uma vez priorizadas, poderiam render bons resultados para seus destinatários. 

Foi a partir daí que o consea - MG, órgão articulador de políticas públicas, passou a desenvolver ações junto ao Governo, no sentido de captar recursos para financiar projetos cooperativos e associativos, de grande alcance social em todo o Estado. Foram criadas 16 comissões regionais, em conformidade com as DRS (Diretorias Regionais de Saúde).

Uma ação importante do CONSEA - MG foi no sentido de tornar o CONSEA definitivo, ou seja, assim como foi criado por decreto, poderia também, ser extinto com uma mudança do governo. Para isso ser evitado, foi elaborado um projeto de lei encaminhado à Assembléia Legislativa, o qual não foi aprovado na legislatura passada. Mas iniciou um processo positivo, pois hoje, o CONSEA está totalmente legalizado e de forma permaneste, através da lei delegada nº 95, aprovada em 29 de janeiro de 2003.

Dentre os parceiros do CONSEA-MG, podemos citar: 

CÁRITAS,    

PASTORAL DA CRIANÇA,    

ASA (Ação Social da Arquidiocese - BH),    

ASA (Articulação do Semi – Árido), 

ASMIN  (Associação de Nutricionistas), 

Fundação de Direito da Cidadania,  

UFOP e UFMG, 

e também a REDE  (Rede de Intercâmbios de Tecnologias Alternativas) e a  Central da Solidariedade que estão  na secretaria do Fórum.

Dentre os principais objetivos do CONSEA-MG, destacamos

. a promoção da nutrição e do acesso à alimentação de qualidade.

. o fortalecimento da Reforma Agrária e da agricultura familiar sustentável.

. a promoção de qualidade ambiental e do acesso à água.

. o apoio à criação de trabalho e renda.

. a educação para o consumo e educação alimentar e nutricional.

Pouso Alegre

O debate sobre a importância no desenvolvimento local de uma política de Segurança Alimentar em Pouso Alegre surgiu do projeto UNIVERSIDADE CIDADÃ, do Centro de Assessoria Sapucaí, o qual trouxe para falar sobre Segurança Alimentar, D. Mauro Morelli em 18/02/02.

Em 19 de maio, foi constituída a CRSUL I, através de um fórum realizado em P. Alegre, com a participação de 15 cidades da região.

No nosso entender, portanto, é chegada a hora de criarmos o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional em Pouso Alegre, um órgão consultivo relacionado ao amplo conjunto de políticas de segurança alimentar nutricional, envolvendo agricultura e abastecimento, políticas de estoque e merenda escolar, entre outros, em sintonia com as diretrizes traçadas pelo conselho estadual.

Seu papel seria basicamente o de propor à prefeitura diretrizes e a organização de ações de políticas de SAN no município, e ainda

- Articular e mobilizar a sociedade civil organizada.

- Realizar e/ou patrocinar estudos que fundamentem as propostas ligadas a SAN.

- E criar câmaras temáticas para o acompanhamento permanente de temas na área de SAN.    

Em resumo, o conselho estaria articulando de maneira mais ampla as questões de SAN, servindo de fórum de debate que deve subsidiar a ação do Poder Público Municipal nessas questões. 

Sala das Sessões, em 22 de Setembro de 2003.

	ANDRÉ ADÃO ANTUNES

	VEREADOR
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